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Emitido em:

Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Primeira Turma Recursal Cível

Processo : 0804711-75.2026.8.19.0203 (2026.700.556097-4)

Assunto : Fornecimento de Água / Contratos de Consumo / DIREITO DO CONSUMIDOR

: ELISA ESTER ROCHA MYRA DE MORAESRECORRENTE

: LARISSA PIMENTEL HOMEMADVOGADO

: ÁGUAS DO RIO 4 SPE S.ARECORRIDO

: RICARDO DA COSTA ALVESADVOGADO

Relator : ELISABETE DA SILVA FRANCO

Sessão : 31/08/2026 10:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Primeira Turma Recursal Cível, por unanimidade, em conhecer e DAR

PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, para determinar que o cartório expeça ofício aos cadastros SPC e SERASA

para a exclusão da negativação efetuada pela ré, na forma da Súmula 144, deste Tribunal de Justiça. No mais, fica

mantida a sentença, mormente quanto ao pedido de compensação por danos morais com fundamento na Súmula

385 do STJ, pois a parte possui outras anotações nos cadastros de restrição ao crédito, diversas daquela

questionada no processo, conforme id 266320635. Apreciadas todas as questões aduzidas no recurso e dispensada

a transcrição das conclusões em homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei nº 9.099/95,

e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à

exigência do artigo 93, inciso IX da Constituição Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 25 do

Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Sem

ônus sucumbenciais, por não se tratar de recurso improvido, valendo esta súmula como acórdão, nos termos do art.

46 da Lei 9.099/95.

Presidente: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: ELISABETE DA SILVA FRANCO, DANIELA REETZ DE PAIVA e

JULIANA CARDOSO MONTEIRO DE BARROS.

ELISABETE DA SILVA FRANCO

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO




		2026-08-31T17:35:49-0300
	Primeira Turma Recursal Cível




